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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : RAUL MARTINS VALADAO
ADVOGADOS : EDMUNDO STARLING LOUREIRO FRANCA - DF020252

JOAO CARLOS DE ALMADA SANTOS - DF040514
AGRAVADO : UNIÃO
IMPETRADO : MINISTRO DOS DIREITOS HUMANOS E DA CIDADANIA
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. 
ADMINISTRATIVO. ANISTIA POLÍTICA. POSSIBILIDADE DE 
ANULAÇÃO DA PORTARIA ANISTIADORA À LUZ DA 
ORIENTAÇÃO ADOTADA NO JULGAMENTO DO RE 817.338/DF 
(TEMA N. 839). IRREGULARIDADE NO TRÂMITE DO PROCESSO 
ADMINISTRATIVO REVISIONAL. NÃO COMPROVADA. AUSÊNCIA 
DE MANIFESTA/FLAGRANTE ILEGALIDADE OU TERATOLOGIA 
NO ATO COMBATIDO. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Trata-se de mandado de segurança impetrado contra ato 
atribuído ao Ministro de Estado dos Direitos Humanos e Cidadania, 
consubstanciado na Portaria n. 304, de 22 de abril de 2024, que anulou a 
Portaria MJ n. 3.445, de 22 de novembro de 2004, a qual declarou a 
condição de anistiado político ao impetrante, sob o fundamento de que a 
anulação da portaria do anistiado após mais de 19 (dezenove) anos de sua 
edição configura-se violação dos princípios constitucionais da dignidade da 
pessoa humana e da proteção ao idoso. 

II - De início, rememora-se que o Superior Tribunal de Justiça 
firmou entendimento no sentido de que, "de acordo com a orientação do 
Pretório Excelso, ocorrendo violação direta do art. 8º da ADCT, é possível a 
anulação do ato de anistia pela administração pública, mesmo quando 
decorrido o prazo decadencial contido na Lei n. 9.784/1999" (STJ, MS 
19.070/DF, relator p/ acórdão Ministro Og Fernandes, Primeira Seção, DJe 
de 27/3/2020.)

III - Ademais, o Supremo Tribunal Federal, ao julgar o Recurso 
Extraordinário n. 817.338, submetido à sistemática da repercussão geral sob 
o Tema n. 839, fixou a seguinte tese: "No exercício do seu poder de 

Documento eletrônico VDA44559402 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 21/11/2024 13:42:08
Código de Controle do Documento: 0ff931f2-464b-46eb-b0bc-546ac06fdf7a



autotutela, poderá a Administração Pública rever os atos de concessão de 
anistia a cabos da Aeronáutica com fundamento na Portaria nº 1.104/1964, 
quando se comprovar a ausência de ato com motivação exclusivamente 
política, assegurando-se ao anistiado, em procedimento administrativo, o 
devido processo legal e a não devolução das verbas já recebidas". Confira-
se: RE 817.338, relator(a): Dias Toffoli, Tribunal Pleno, julgado em 16-10-
2019, processo eletrônico repercussão geral - Mérito DJe-190 DIVULG 30- 
07-2020 PUBLIC 31-07-2020.

IV - Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, para a 
demonstração do direito líquido e certo, é necessário que, no momento da 
impetração do mandamus, seja facilmente aferível a extensão do direito 
alegado, comprovado de plano e que este seja prontamente exercido, já no 
momento da sua impetração, sem necessidade de dilação probatória. Nesse 
sentido: AgInt no REsp n. 2.103.611/SC, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 23/4/2024, DJe de 7/5/2024.

V - Na hipótese dos autos, como acertadamente observado pelo 
representante do Parquet Federal, o impetrante se ateve a buscar a 
concessão da segurança com base em violação de princípios constitucionais 
que atingiriam eventual incompatibilidade do ato de anistia com a ordem 
constitucional vigente, não fazendo nenhuma menção à eventual 
irregularidade no trâmite do processo administrativo revisional.

VI - O direito que o impetrante visa discutir não se mostra 
líquido e certo, tampouco facilmente aferível, de modo a não comportar 
discussão na via mandamental.

VII - Ademais, consoante a jurisprudência firme desta Corte 
Superior, cristalizada no enunciado sumular n. 665 do STJ, "[o] controle 
jurisdicional do processo administrativo disciplinar restringe-se ao exame 
da regularidade do procedimento e da legalidade do ato, à luz dos princípios 
do contraditório, da ampla defesa e do devido processo legal, não sendo 
possível incursão no mérito administrativo, ressalvadas as hipóteses de 
flagrante ilegalidade, teratologia ou manifesta desproporcionalidade da 
sanção aplicada". Nesse sentido: AgInt no MS n. 28.708/DF, relator 
Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, julgado em 18/6/2024, 
DJe de 21/6/2024.

VIII - Por fim, verifica-se, no tocante à alegada violação dos 
princípios da dignidade humana e da proteção ao idoso, sua natureza 
genérica, insuficiente ao acolhimento da pretensão. 

IX - Por outro lado, furtou-se o impetrante do dever de 
demonstrar a ocorrência de violação do devido processo legal, da ampla 
defesa e do contraditório na condução do processo administrativo revisional 
da anistia. Assim, não cabe ao Poder Judiciário substituir o mérito decisório 
com supedâneo na proporcionalidade ou razoabilidade ou nos os princípios 
constitucionais da dignidade humana e da proteção ao idoso, se não houver 
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uma ilegalidade caracterizada, imiscuindo-se no mérito da atividade 
administrativa material.

X - Assim, inexistindo manifesta/flagrante ilegalidade ou 
teratologia no ato combatido, não se mostra viável o manejo do presente 
mandado de segurança.

XI - Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 13/11/2024 a 19/11/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Benedito Gonçalves, Sérgio 
Kukina, Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues, Teodoro Silva Santos e Afrânio 
Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.
 

                     Brasília, 21 de novembro de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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uma ilegalidade caracterizada, imiscuindo-se no mérito da atividade 
administrativa material.

X - Assim, inexistindo manifesta/flagrante ilegalidade ou 
teratologia no ato combatido, não se mostra viável o manejo do presente 
mandado de segurança.

XI - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que denegou a segurança 

ante a inexistência de manifesta/flagrante ilegalidade ou teratologia no ato combatido.

O mandado de segurança foi impetrado contra ato atribuído ao Ministro de 

Estado dos Direitos Humanos e Cidadania, consubstanciado na Portaria n. 304, de 22 de 

abril de 2024, que anulou a Portaria MJ n. 3.445, de 22 de novembro de 2004, a qual 

declarou a condição de anistiado político ao impetrante.

Alega, em síntese, que a anulação da portaria do anistiado, após mais de 19 

(dezenove) anos de sua edição, configura-se violação dos princípios constitucionais da 

dignidade da pessoa humana e da proteção ao idoso.

Argumenta, em suma, que:

 
Não há dúvida, assim, de que o procedimento de revisão da anistia do Impetrante 

impõe a aplicação do principio da razoabilidade o qual, consagrado pela doutrina e pelos 
aplicadores do Direito, se coloca como ferramenta fundamental à ponderação de 
circunstâncias que conferem lógica aos juízos de valor, quando se mostrarem necessárias à 
realização da justiça, que, in casu, consiste em proporcionar ao Impetrante condições para 
viver com dignidade os últimos anos de sua vida.

O Ministro de Estado dos Direitos Humanos e da Cidadania não deveria, jamais, se 
mostrar insensível ao fim social do direito, qual seja, a busca do bem comum, atento, em 
especial aos valores fundamentais albergados pela Constituição Federal, dentre eles, o 
principio da dignidade humana (art. 1o, III, da CF) e o da proteção integral do idoso (Art. 
230, caput, da CF), abaixo transcritos:

(...)
Não bastasse a determinação explicita da nossa Constituição Federal no sentido de 

garantir a dignidade humana, o legislador constitucional, reconhecendo a maior fragilidade 
das pessoas de idade avançada, determinou, expressamente, no Art. 230 da CF, que a 
República Federativa do Brasil deve defender o bem-estar, a dignidade e o direito a vida 
dessas pessoas. O que no presente caso está sendo violado.

É certo, portanto, que o cancelamento da anistia política do Impetrante, adquirida com 
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absoluta boa-fé, há mais de vinte anos, fere a sua dignidade, a sua paz de espirito, o seu bem 
e estar retirando-lhe o próprio direito à vida.

Cabe lembrar, também, o desrespeito a Lei 10.741/2003, Estatuto do Idoso, quanto 
aos seus Arts. 2o, 3o, 4o e 5o, que estão sendo vulnerados em seu sentido e alcance, com a 
brusca mudança de jurisprudência levada a efeito pelo STF (Tema 839, da repercussão), a 
qual, na espécie, carece ser mitigada e humanizada para evitar a pobreza absoluta do 
impetrante, ex Cabo da FAB, já no final de sua vida (83 anos de idade), pois tal é a grande e 
crua realidade subjacente ao caso em apreço, data venia! (fls. 4-7)

 
 

Pleiteia o deferimento de tutela de urgência, com vistas a suspender os efeitos 

da Portaria n. 304/2024 até julgamento definitivo do presente mandamus.

No mérito, busca o restabelecimento da Portaria n. 3.445/2004, que concedeu 

anistia ao impetrante.

O pedido de tutela de urgência foi indeferido, conforme decisão de fls. 36-38.

A autoridade coatora apresentou informações, apontando, em suma: a) 

ausência de direito líquido e certo; b) necessidade de dilação probatória; e c) regularidade 

do procedimento administrativo de revisão.

O Ministério Público Federal opina pela denegação da segurança.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, denego a 

segurança."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

 
No entanto, o Ilustre Ministro Relator, equivocadamente não se apercebeu de que o 

presente Mandado de Segurança não trata sobre o tema da violação ao princípio do devido 
processo legal, mas sim de violação a princípios constitucionais da dignidade da pessoa 
humana (art.1º, III, da CF), proteção do idoso (art.230 da CF) e o princípio da razoabilidade.

Excelências, o envelhecimento constitui fato da natureza e sina da humanidade. 
Diante dessa constatação de destino invencível, “o que precisa ser evitado a qualquer custo é 
o desamparo dos idosos, tanto por inércia estatal como por desídia familiar e social.

Dever do Estado, da coletividade e da família, a proteção dos idosos, sobretudo 
daqueles em situação de risco, representa uma das facetas essenciais da dignidade humana, 
indicadora do grau de civilização de um povo. Não se enxergue aí questão de mera caridade 
ou responsabilidade filial” (R Esp n. 1.680.686/RJ, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda 
Turma, D Je de 7/8/2020.

Esta Corte Superior recentemente editou a Súmula 665, que possui a seguinte 
redação: “O controle jurisdicional do processo administrativo disciplinar restringe-se ao 
exame da regularidade do procedimento e da legalidade do ato, à luz dos princípios do 
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contraditório, da ampla defesa e do devido processo legal, não sendo possível incursão no 
mérito administrativo, ressalvadas as hipóteses de flagrante ilegalidade, teratologia ou 
manifesta desproporcionalidade da sanção aplicada”. No caso dos autos verifica-se que o ato 
apontado por coator foi desproporcional, uma vez que acarretou danos de difícil estimação 
ao Agravante, o qual conta com mais de 83 anos de idade e recebia as prestações mensais há 
mais de 19 anos, utilizando-as para seu tratamento de saúde. A suspensão do pagamento dos 
valores da anistia ao autor pode trazer prejuízos que vão muito além do econômico.

É importante destacar que os princípios são normas jurídicas que representam a 
essência do direito, da moral e da justiça. O desrespeito aos já supracitados princípios 
constitucionais leva ao julgamento injusto e errôneo. No caso dos autos um julgamento 
manifestamente desproporcional, nos termos previstos na súmula 665 do Superior Tribunal 
de Justiça.

Portanto não há razão para o Ilustre Ministro relator denegar o presente Mandado de 
Segurança. 

 
 

A União, por sua vez, pugna pela manutenção da decisão agravada, pelos 

seguintes fundamentos:

 
No presente caso, a impetrante apresenta alegações genéricas sobre o processo de 

revisão, sem demonstrar qualquer irregularidade inequívoca, apta a macular o procedimento 
e a portaria. Assim, a decisão retro, que denega a ordem está correta e alinhada a tese de 
repercussão geral ora supracitada. Nesse sentido, a título exemplificativo:

(...)
A comprovação de nulidade e irregularidade não é presumida, tampouco a 

abusividade do ato, que, não estando plenamente comprovada a violação ao devido processo 
legal, dependeria de dilação probatória, situação que não merece espaço no âmbito da ação 
mandamental. Portanto ausente direito liquido e certo, o que torna incabível a concessão da 
segurança, nos termos do artigo 1º, da Lei nº 12.016/2009. Nesse contexto:

(...)
Ademais, o ato administrativo goza de presunção de legalidade, legitimidade e 

veracidade, como regra. E tal presunção somente pode ser afasta quando há prova cabal da 
nulidade do ato, apta a justificar o afastamento do interesse público, o que não se verifica de 
pronto no caso concreto.

Quanto à questão de a parte impetrante ser pessoa idosa, embora a proteção ao idoso 
(artigo 230, da CF/1988) seja um imperativo moral e legal, o princípio da 
legalidade/juridicidade administrativa não deve ser subestimado. A administração pública 
deve agir conforme a lei, e principalmente conforme a Constituição.

Os princípios invocados pela parte, quais sejam, o da dignidade da pessoa humana e o 
da proteção ao idoso, não podem ser utilizados para justificar a perpetuação de uma verba 
flagrantemente inconstitucional que drena os recursos públicos, os quais poderiam ser 
direcionados a programas constitucionais voltados aos direitos fundamentais do povo. Veja-
se decisão em caso semelhante:

(...)
 
 

É o relatório.

 

 

VOTO
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O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

De início, rememora-se que o Superior Tribunal de Justiça firmou 

entendimento no sentido de que, "de acordo com a orientação do Pretório Excelso, 

ocorrendo violação direta do art. 8º da ADCT, é possível a anulação do ato de anistia pela 

administração pública, mesmo quando decorrido o prazo decadencial contido na Lei n. 

9.784/1999". (STJ, MS 19.070/DF, relator p/ acórdão Ministro Og Fernandes, Primeira 

Seção, DJe de 27/3/2020.)

Ademais, o Supremo Tribunal Federal, ao julgar o Recurso Extraordinário n. 

817.338, submetido à sistemática da repercussão geral sob o Tema n. 839, fixou a 

seguinte tese: "No exercício do seu poder de autotutela, poderá a Administração Pública 

rever os atos de concessão de anistia a cabos da Aeronáutica com fundamento na Portaria 

nº 1.104/1964, quando se comprovar a ausência de ato com motivação exclusivamente 

política, assegurando-se ao anistiado, em procedimento administrativo, o devido processo 

legal e a não devolução das verbas já recebidas."

Confira-se:

 
EMENTA Direito Constitucional. Repercussão geral. Direito Administrativo. Anistia 

política. Revisão. Exercício de autotutela da administração pública. Decadência. Não 
ocorrência. Procedimento administrativo com devido processo legal. Ato flagrantemente 
inconstitucional. Violação do art. 8º do ADCT. Não comprovação de ato com motivação 
exclusivamente política. Inexistência de inobservância do princípio da segurança jurídica. 
Recursos extraordinários providos, com fixação de tese. 1. A Constituição Federal de 1988, 
no art. 8º do ADCT, assim como os diplomas que versam sobre a anistia, não contempla 
aqueles militares que não foram vítimas de punição, demissão, afastamento de suas 
atividades profissionais por atos de motivação política, a exemplo dos cabos da Aeronáutica 
que foram licenciados com fundamento na legislação  disciplinar ordinária por alcançarem o 
tempo legal de serviço militar (Portaria nº 1.104- GM3/64). 2. O decurso do lapso temporal 
de 5 (cinco) anos não é causa impeditiva bastante para inibir a Administração Pública de 
revisar determinado ato, haja vista que a ressalva da parte final da cabeça do art. 54 da Lei 
nº 9.784/99 autoriza a anulação do ato a qualquer tempo, uma vez demonstrada, no âmbito 
do procedimento administrativo, com observância do devido processo legal, a má-fé do 
beneficiário. 3. As situações flagrantemente inconstitucionais não devem ser consolidadas 
pelo transcurso do prazo decadencial previsto no art. 54 da Lei nº 9.784/99, sob pena de 
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subversão dos princípios, das regras e dos preceitos previstos na Constituição Federal de 
1988. Precedentes. 4. Recursos extraordinários providos. 5. Fixou-se a seguinte tese: “No 
exercício de seu poder de autotutela, poderá a Administração Pública rever os atos de 
concessão de anistia a cabos da Aeronáutica relativos à Portaria nº 1.104, editada pelo 
Ministro de Estado da Aeronáutica, em 12 de outubro de 1964 quando se comprovar a 
ausência de ato com motivação exclusivamente política, assegurando-se ao anistiado, em 
procedimento administrativo, o devido processo legal e a não devolução das verbas já 
recebidas.”

(RE 817338, Relator(a): DIAS TOFFOLI, Tribunal Pleno, julgado em 16-10-2019, 
PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-190 DIVULG 30- 
07-2020 PUBLIC 31-07-2020.)

 
 

Pois bem.

Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, para a demonstração do 

direito líquido e certo, é necessário que, no momento da impetração do mandamus, seja 

facilmente aferível a extensão do direito alegado, comprovado de plano e que este seja 

prontamente exercido, já no momento da sua impetração, sem necessidade de dilação 

probatória.

Confira-se:

 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. REMESSA NECESSÁRIA. ART. 14, § 1º, 
DA LEI 12.016/2009. CONTRIBUIÇÃO AO PIS E COFINS. RESTITUIÇÃO. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC/2015 
NÃO ALEGADA. IMPOSSIBILIDADE DE SE RECONHECER O 
PREQUESTIONAMENTO FICTO. DECISÃO SURPRESA. FUNDAMENTO 
AUTÔNOMO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 283/STF. REVISÃO DAS CONCLUSÕES 
ADOTADAS NA ORIGEM. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
SÚMULA 7/STJ.

(...)
7. O Mandado de Segurança possui como requisito inarredável a comprovação 

inequívoca de direito líquido e certo pela parte impetrante por meio da chamada prova pré-
constituída. Nesse contexto, não existe espaço para dilação probatória. Com efeito, para a 
demonstração do direito líquido e certo, é necessário que, no momento da impetração do 
mandamus, seja facilmente aferível a extensão do direito alegado e que este seja 
prontamente exercido.

(...)9. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.103.611/SC, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma, julgado em 23/4/2024, DJe de 7/5/2024.)
 
 

Na hipótese dos autos, como acertadamente observado pelo representante do 

Parquet Federal, o impetrante se ateve a buscar a concessão da segurança com base em 
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violação de princípios constitucionais que atingiriam eventual incompatibilidade do ato 

de anistia com a ordem constitucional vigente, não fazendo nenhuma menção à eventual 

irregularidade no trâmite do processo administrativo revisional.

O direito que o impetrante visa discutir não se mostra líquido e certo, 

tampouco facilmente aferível, de modo a não comportar discussão na via mandamental.

Ademais, consoante a jurisprudência firme desta Corte Superior, cristalizada 

no enunciado sumular n. 665 do STJ, "[o] controle jurisdicional do processo 

administrativo disciplinar restringe-se ao exame da regularidade do procedimento e da 

legalidade do ato, à luz dos princípios do contraditório, da ampla defesa e do devido 

processo legal, não sendo possível incursão no mérito administrativo, ressalvadas as 

hipóteses de flagrante ilegalidade, teratologia ou manifesta desproporcionalidade da 

sanção aplicada".

No mesmo sentido, mutatis mutandis:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO MANDADO DE SEGURANÇA 

INDIVIDUAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. PROCESSO ADMINISTRATIVO 
DISCIPLINAR. DILAÇÃO PROBATÓRIA. PERICULUM IN MORA NÃO 
DEMONSTRADO. LIMINAR INDEFERIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A alegação de que a demissão está relacionada a fatos não ocorridos indica, a 
princípio, uma pretensão estritamente instrutória, pois demanda revisão do próprio quadro 
fático determinado pela Administração Pública em PAD.

2. Os argumentos da defesa não acolhidos pela Administração Pública não 
representam uma irregularidade ou nulidade quando não evidenciada uma ilegalidade por 
vício no devido processo legal ou cerceamento de defesa.

3. Nos termos da Súm. n. 665/STJ, "O controle jurisdicional do processo 
administrativo disciplinar restringe-se ao exame da regularidade do procedimento e da 
legalidade do ato, à luz dos princípios do contraditório, da ampla defesa e do devido 
processo legal, não sendo possível incursão no mérito administrativo, ressalvadas as 
hipóteses de flagrante ilegalidade, teratologia ou manifesta desproporcionalidade da sanção 
aplicada".

4. Na forma do que dispõe o art. 7º, III, da Lei n. 12.016/2009, a não configuração de 
qualquer um deles autoriza o indeferimento da medida pleiteada. No caso em tela, não ficou 
demonstrado o efetivo perigo de dano imediato e de difícil reparação.

5. Agravo interno não provido.
(AgInt no MS n. 28.708/DF, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira 

Seção, julgado em 18/6/2024, DJe de 21/6/2024.)
 
 

Por fim, verifica-se, no tocante à alegada violação dos princípios da dignidade 
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humana e da proteção ao idoso, sua natureza genérica, insuficiente ao acolhimento da 

pretensão.

Por outro lado, furtou-se o impetrante do dever de demonstrar a ocorrência de 

violação do devido processo legal, da ampla defesa e do contraditório na condução do 

processo administrativo revisional da anistia. Assim, não cabe ao Poder Judiciário 

substituir o mérito decisório com supedâneo na proporcionalidade ou razoabilidade ou 

nos os princípios constitucionais da dignidade humana e da proteção ao idoso, se não 

houver uma ilegalidade caracterizada, imiscuindo-se no mérito da atividade 

administrativa material.

Assim, inexistindo manifesta/flagrante ilegalidade ou teratologia no ato 

combatido, não se mostra viável o manejo do presente mandado de segurança.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO

A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/11/2024 a 19/11/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Benedito Gonçalves, Sérgio 

Kukina, Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues, Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.

 

Brasília, 19 de novembro de 2024

Documento eletrônico VDA44551161 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 20/11/2024 00:30:35
Código de Controle do Documento: 404f7e5f-817a-4351-9c1f-e26b25916fd1


